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A Administração do TRF da 1ª Região  vem 
pleiteando  no Conselho da Justiça Federal (CJF) 
liberação de recursos orçamentário-financeiros, 
por parte da Secretaria do Orçamento Federal, 
para a realização de concurso público destinado ao 
provimento de cargos nos quadros de pessoal do 
Tribunal e da Justiça Federal da Primeira Região.    

Contudo, considerando o calendário orçamentário 
e as restrições contidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do exercício de 2016, caso se consiga 
êxito nessa empreitada, a expectativa é que somente 
a partir do 2° semestre de 2017 esteja liberada a 
realização do concurso. 

Em face dessa circunstância, o Tribunal, por ocasião 
do surgimento de cargos vagos, vem solicitando 
a outros órgãos do Poder Judiciário da União que 
possuem concursos públicos vigentes a cessão de 
candidatos para nomeação nesta Corte e nas Seções 
e Subseções Judiciárias vinculadas.

TRF1 empreende esforços para realizar concurso 
público no 2º semestre de 2017

Na próxima quinta-feira, dia 02, os juízes federais 
Agliberto Gomes Machado e Lucas Rosendo Máximo de 
Araújo tomarão posse no cargo de diretor e vice-diretor do 
foro, respectivamente, da Seção Judiciária do Piauí (SJPI). 
O evento, que acontece às 10h, contará com a presença 
do desembargador federal Carlos Augusto Pires Brandão, 
representando o presidente do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, desembargador federal Hilton Queiroz. 

Posse dos novos dirigentes da Seção Judiciária do 
Piauí acontece nesta quinta-feira

Conselho Nacional de Justiça abre inscrições 
para curso de instrutores 

CJF promove seminário em comemoração  ao 
Jubileu de Ouro da Justiça Federal

O Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça 
Federal (CEJ/CJF) realizou, nesta terça-feira, dia 31 de 
maio, o seminário "Resgate da Memória da Justiça Federal 
- 50 anos da Lei 5010/1966", com o objetivo de resgatar e 
registrar aspectos históricos da Justiça Federal desde a sua 
organização até a criação dos Juizados Especiais Federais. 
A abertura do evento contou com a presença da vice-
presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do CJF, 
ministra Laurita Vaz; do ministro Og Fernandes; do diretor-
geral da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados (Enfam), ministro Humberto Martins, e 
do presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe), juiz federal Antonio César Bochenek.

O seminário foi dividido em painéis que destacaram 
as contribuições da Justiça Federal para a construção 
da sociedade brasileira e relembraram importantes 
momentos como o da criação dos cinco tribunais 
regionais federais, a interiorização da Justiça Federal e a 
especialização de varas em matéria agrária e de crimes 
contra o sistema financeiro. 

Durante o evento, o diretor do CEJ informou que está em 
fase de produção um programa que se chamará "História 
Viva" e contará, por meio de vídeos e publicações, a 
memória da Justiça Federal. [Leia mais]

Estão abertas as inscrições para o 25º Curso de Formação 
de Instrutores em Mediação Judicial e Conciliação, 
promovido e desenvolvido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). O curso, em modalidade presencial, será 
oferecido entre os dias 20 e 24 de junho, na sede do CNJ, 
em Brasília, para mediadores formados, com estágio 
supervisionado concluído e com perfil docente, indicados 
pelos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos dos Tribunais.

O curso possui carga horária de 40 horas, e as inscrições 
podem ser feitas no portal do CNJ (www.cnj.jus.br). 
Serão oferecidas 24 vagas, e o período de inscrições vai 
até o dia 10 de junho. Importante lembrar que ao atingir 
a última vaga disponibilizada o sistema é encerrado 
automaticamente. 

Para participar do curso, o candidato deve anexar a 
autorização do Núcleo de Conciliação do Tribunal ao qual 
se encontra vinculado e o certificado de mediação judicial 
ainda na fase da inscrição. Caso contrário, a inscrição será 
sumariamente indeferida. O regulamento, assim como o 
conteúdo, e o material didático do curso estão disponíveis 
no site do Conselho: http://www.cnj.jus.br/programas-e-
acoes/conciliacao-mediacao/cursos-formacao/curso-de-
formacao-de-instrutores-em-mediacao-e-conciliacao

Ao efetuar a inscrição, o sistema automaticamente 
envia mensagem ao candidato, pelo endereço eletrônico 
por ele registrado, informando-o da realização da pré-
inscrição e solicitando-lhe que aguarde outra mensagem 
de confirmação do deferimento definitivo do pedido. 
O candidato que tiver sua inscrição confirmada e 
deixar de comparecer ao curso, sem motivo justo, 
perderá a oportunidade de participar de cursos futuros 
disponibilizados ou promovidos pelo CNJ pelo prazo de 
seis meses.

Números – Sob a coordenação da Comissão Permanente 
de Acesso à Justiça e Cidadania o CNJ já formou mais 
de 500 instrutores desde 2012. Esse é o segundo curso 
de instrutores oferecido somente este ano. Os eventos 
seguem as diretrizes estabelecidas na Política Nacional de 
Conciliação, instituída pela Resolução 125/2011 do CNJ.


